
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.198 - MG (2013/0405324-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EDSON DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 1º, DA 
LEI Nº 2.252/54. CRIME FORMAL. SÚMULA 500, DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal. Com a interposição do agravo regimental fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. A Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que para a configuração do crime 
de corrupção de menores, de natureza formal, basta que haja 
evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no 
delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o 
fato de já estar ele corrompido. Inteligência da Súmula 500, do 
STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.198 - MG (2013/0405324-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EDSON DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON DE ALMEIDA contra 

decisão monocrática da minha lavra que deu provimento ao especial do Parquet, a fim de 

cassar o aresto a quo que manteve a absolvição do ora agravante em relação ao delito de 

corrupção de menores, com determinação de retorno dos autos à origem, para novo 

redimensionamento da pena.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, o 

seguinte: 1) há incidência da Súmula 7, do STJ, porque a questão foi decidida pelo aresto a 

quo à luz de fatos e provas constantes dos autos; 2) há ofensa ao princípio da 

colegialidade, pois o mérito do apelo nobre foi apreciado de forma monocrática; 3) o 

menor, participante do crime, já era corrompido quando do seu cometimento, devendo 

haver absolvição do delito imputado, pois não existe comprovação de que o menor tenha 

sido corrompido ou de que tenha havido facilitação de sua corrupção.

É o sucinto relatório. 
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EDSON DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 1º, DA 
LEI Nº 2.252/54. CRIME FORMAL. SÚMULA 500, DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal. Com a interposição do agravo regimental fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. A Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que para a configuração do crime 
de corrupção de menores, de natureza formal, basta que haja 
evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no 
delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o 
fato de já estar ele corrompido. Inteligência da Súmula 500, do 
STJ.
3. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.198 - MG (2013/0405324-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EDSON DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
De início, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 

pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a 

sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 

analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal. 

A instância ordinária absolveu o ora agravante da imputação de prática do 

crime de corrupção de menores (art. 1º, da Lei nº 2.252/54, atual art. 244-B, da Lei nº 

8.069/90) ao argumento de que não ficou provado nos autos de a corrupção do menor.

Neste aspecto, o Tribunal a quo, da forma como decidiu, dissentiu da 

jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça. A Terceira Seção desta Corte 

ao julgar o Recurso Especial Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 

sedimentou entendimento de que para a configuração do crime de corrupção de menores, 

de natureza formal, basta que haja evidências da participação de menor de 18 (dezoito) 

anos no delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o fato de já estar ele 

corrompido, o que afasta a incidência da Súmula 7, do STJ, consoante o disposto na 

seguinte Súmula, desta Corte, in verbis:

Súmula 500: "A configuração do crime do art. 244-B do ECA 

independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar 

de delito formal."

Por oportuno, trago à colação precedentes das duas Turmas Criminais 

deste Tribunal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 

DESNECESSIDADE DE PERÍCIA NA ARMA. CORRUPÇÃO 

DE MENORES. CRIME FORMAL. ENTENDIMENTOS 
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FIRMADOS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2."Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 

artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 

necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que 

se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 

visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite 

a inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal."(REsp 

1.127.954/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Terceira Seção, DJe 1/2/2012) 

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 303.440/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

COMPENSAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DE 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DE 

REINCIDÊNCIA. FALTA DE INTERESSE. PENA JÁ FIXADA 

NO MÍNIMO LEGAL, NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA, 

EM VISTA DA ATENUANTE DE MENORIDADE. SÚMULA 

231/STJ. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. 

INEXIGIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO 

MENOR. ALEGAÇÃO DE QUE O MENOR JÁ SERIA 

CORROMPIDO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

II. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial 1.127.954/DF, representativo de controvérsia, 

pacificou seu entendimento no sentido de que o crime de 

corrupção de menores - antes previsto no art. 1º da Lei 2.252/54, 

e hoje inscrito no art. 244-B do Estatuto da Criança e do 

Adolescente - é delito formal, não exigindo, para sua 

configuração, prova de que o inimputável tenha sido corrompido, 

bastando que tenha participado da prática delituosa.

III. É descabido o argumento de que o menor já seria corrompido, 

porquanto o comportamento do réu, consistente em oportunizar, 

ao inimputável, nova participação em fato delituoso, deve ser 
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igualmente punido, tendo em vista que implica em afastar o 

menor, cada vez mais, da possibilidade de recuperação. 

Precedentes.

IV. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1371397/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 

17/06/2013)

Com base nestas considerações impõe-se a condenação do réu quanto à 

prática do delito descrito no art. 1º, da Lei nº 2.252/54.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0405324-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.424.198 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0625080836921  08369217520088130625  10625080836921001  10625080836921003  
625080836921  7052008  8369217520088130625

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EDSON DE ALMEIDA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DE ALMEIDA
ADVOGADO : ROBSON DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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